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Problema Enfrentado ou Oportunidade Percebida

Segundo a Lei federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, o saneamento básico é o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. Todos os municípios respondem pelo planejamento, regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico, além de serem, também, os responsáveis pela prestação desses serviços, seja por meios próprios, ou através da contratação de terceiros.
As funções de planejamento e de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento são distintas e devem ser exercidas de forma autônoma, ou seja, por quem não acumula a função de prestador desses serviços, sendo necessária, portanto, a designação de outro órgão, no âmbito da administração direta ou indireta.

O Governo do Estado de São Paulo, através da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, transformou a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, para fins de regulação e fiscalização, inclusive, dos serviços de saneamento básico, conforme a Lei federal 11.445/2007.
Sendo possível ao titular dos serviços públicos de saneamento básico criar um ente próprio municipal, ou delegar as atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico, uma alternativa seria a ARSESP, porém não houve interesse. Dessa forma prefeitos de municípios localizados nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (bacias PCJ), perceberam a oportunidade de alternativa regional, para reduzir os custos municipais com a regulação dos serviços de saneamento.
A Lei nº 11.445/2007 permite, aos titulares dos serviços públicos de saneamento básico, nesse caso os municípios, a delegação da regulação e fiscalização, bem como da prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, que dispõe sobre a contratação de consórcios públicos.

Como membros associados os prefeitos solicitaram ao Consórcio Intermunicipal das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ), realização de estudos de viabilidade para criação de um ente regional com objetivo de regular e fiscalizar os serviços públicos de saneamento básico dos municípios, em atendimento à Lei nº 11.445/2007, com sustentabilidade econômica, além de custo operacional reduzido.

Após esses estudos, o Consórcio PCJ propôs a criação de uma Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento de âmbito regional, como associação pública, na forma de consórcio público, a ser constituído em conformidade com a Lei federal nº 11.107/2005, com independência decisória e autonomia administrativa, orçamentária e financeira, tendo como área de atuação os municípios localizados nas bacias PCJ.

Assim, em face da experiência acumulada do Consórcio PCJ e da proposta apresentada, os prefeitos optaram por constituir um ente regional, na forma de consórcio público, para exercer a funções de regulação e a fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico nos municípios interessados, e a fim de obter economia de escala e redução do custo operacional, ampliaram a área de atuação para outros municípios localizados no entorno das bacias PCJ.

O Consórcio PCJ se colocou à frente do processo de criação da Agência Reguladora PCJ. O público alvo foram os de municípios localizados nas bacias PCJ e em seu entorno, e a fim de obter a sustentabilidade econômica, através de escala, o Protocolo de Intenções foi elaborado prevendo que a Assembleia de Constituição da Agência Reguladora fosse convocada apenas quando a soma das populações dos municípios, com leis de ratificação aprovada, atingisse 1 milhão de habitantes.

Em 20 de agosto de 2010, durante Reunião Ordinária do Consórcio PCJ, ocorreu o lançamento do Protocolo de Intenções da Agência Reguladora PCJ (ARES-PCJ) e marcou o início da coleta de assinatura dos prefeitos interessados em aderir ao consórcio público. 
Em meados de março de 2011, vinte e dois municípios já possuíam leis de ratificação do Protocolo de Intenções aprovadas pelas suas respectivas Câmaras de Vereadores e a somatória da população desses municípios ultrapassou a marca de 1 milhão de habitantes.

Assim, o Consórcio PCJ iniciou e conduziu os procedimentos para a convocação da Assembleia Geral de Instalação da Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ).

A Assembleia Geral Estatuinte da Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), ocorreu em 06 de maio de 2011, no município de Americana, na sede do Consórcio PCJ, na qual se deu a assinatura de Termo de Cooperação Institucional, Técnica e Administrativa entre o Consórcio PCJ e a ARES-PCJ, visando apoio institucional, cessão de pessoal, estrutura física, veículos, móveis e equipamentos de informática.
Com isso se iniciou o processo de formalização e legalização da ARES-PCJ, como inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, no Cadastro de Atividades Estadual e Municipal, abertura de conta bancária, etc.

Visando a sustentabilidade financeira da ARES-PCJ, no mês de setembro de 2011 se deu o início da cobrança da Taxa de Regulação, junto aos prestadores dos serviços de saneamento básico dos municípios consorciados e em novembro de 2011 iniciaram as atividades de regulação e a fiscalização dos serviços de água e esgoto.
Com isso também iniciaram as dificuldades de relacionamento com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, que alega que o Governo Estadual havia criado a ARSESP e somente esta teria competência de regular a prestação de seus serviços. Essa situação continua, porém há perspectiva de parceria com a ARSESP para realização de regulação compartilhada em municípios associados à ARES-PCJ, que são operados pela Sabesp.
Em agosto de 2012 o número de associados chegou a 30 municípios e a população atendida passou de 3 milhões. Também foi iniciada a regulação e fiscalização dos serviços de resíduos sólidos no município de Piracicaba. Em face dessa nova situação a ARES-PCJ firmou Termo de Cooperação com a ERSAR - Entidade de Regulação dos Serviços de Águas e Resíduos de Portugal, e essa parceria visa a troca informações e experiências, principalmente para elaboração de normas e indicadores na área de resíduos sólidos urbanos.
A proposta inovadora de se criar um ente regional, na forma de consórcio público, para regular e fiscalizar os serviços públicos de saneamento, trouxe a necessidade de compatibilizar as legislações pertinentes e condensá-las em um Protocolo de Intenções.

Por ser uma novidade e com poucos exemplos práticos de consórcios públicos, sobretudo de regulação, dificultou a mobilização regional e suscitou muitos debates e discussões, principalmente no campo jurídico.

Outro obstáculo encontrado foi em relação à falta de compreensão, por parte dos agentes públicos, sobre a importância e a obrigatoriedade da regulação do setor do saneamento, pois muitas informações ainda são desencontradas.

Outra dificuldade foi o convencimento dos prefeitos de que é a Agência Reguladora que irá fixar, reajustar e revisar as taxas e tarifas dos serviços de saneamento, em atendimento à legislação federal. Isso, a princípio, causou certo sentimento de “perda de poder”, porém tira o desgaste político do prefeito no momento do reajuste de tarifa dos serviços de saneamento.

A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), criada na forma de consórcio público, é pioneira no Estado de São Paulo na regulação e a fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, através da gestão associada de serviços públicos. 

Os principais objetivos da ARES-PCJ são: realizar a gestão associada de serviços públicos, através da regulação e fiscalização de serviços públicos de saneamento básico; verificar e acompanhar o cumprimento dos Planos Municipais de Saneamento Básico; fixar, reajustar e revisar os valores das taxas, tarifas e outras formas de contraprestação dos serviços públicos de saneamento básico; homologar, regular e fiscalizar, inclusive as questões tarifárias, os contratos de prestação de serviços públicos de saneamento básico nos municípios consorciados.
A ARES-PCJ, com apenas um ano de atividade se consolidou na região das bacias PCJ, tornando-se referência em consórcio público para a regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico. Para o ano de 2013, com o início de novas gestões municipais, busca ampliar o número de municípios consorciados.
Solução Adotada

A iniciativa dos prefeitos em criar a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ) para as funções de ente regulador e fiscalizador dos serviços de saneamento básico, na forma de consórcio público e com atuação regional, foi uma solução adotada para atender às exigências da Lei federal nº 11.445/2007, de forma eficiente e mais econômica, do que constituíssem entes reguladores em cada um dos municípios associados.
Por ser um consórcio público, formado somente por municípios, a ARES-PCJ, a fim de atender à Lei federal nº 11.445/2007, esta não possui vínculo com outras instituições nas esferas estadual e federal.
Atualmente a ARES-PCJ é formada por 30 municípios, sendo eles: Águas de São Pedro, Analândia, Artur Nogueira, Atibaia, Campinas, Capivari, Charqueada, Cordeirópolis, Corumbataí, Cosmópolis, Hortolândia, Ipeúna, Iracemápolis, Itatiba, Jaguariúna, Mogi Mirim, Mombuca, Monte Alegre do Sul, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Piracaia, Piracicaba, Rio Claro, Rio das Pedras, Santa Bárbara d’Oeste, Santa Maria da Serra, Santo Antonio de Posse, Sumaré e Valinhos. 

A Agência Reguladora PCJ exerce as funções de ente regulador e fiscalizador junto aos prestadores dos serviços de saneamento, sendo eles: Prefeituras Municipais (Departamentos), Autarquias Municipais (Serviços Autônomos) e Concessionárias (Públicas e Privadas).

Conforme a Lei federal nº 11.445/2007, os municípios criam seus Conselhos de Regulação e Controle Social, formados por representantes locais dos: Titulares (Prefeituras), Usuários e Prestadores dos Serviços de Saneamento, PROCONs, Entidades Técnicas e CONDEMAs. O objetivo é avaliar as propostas de fixação, revisão e reajuste tarifário.
A ARES-PCJ, desde sua criação, conta com a parceria e o apoio do Consórcio PCJ, inclusive na cessão de funcionários. Também firmou parceria com a ERSAR - Entidade de Regulação dos Serviços de Águas e Resíduos de Portugal, para troca informações e experiências, principalmente para elaboração de normas e indicadores na área de resíduos sólidos urbanos.

Quanto à proposta de parceria com a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, para regulação compartilhada em municípios cujos serviços de saneamento são prestados pela Sabesp, essa iniciativa trará benefícios para os municípios, às entidades reguladoras e também à Sabesp, portanto é uma relação “ganha-ganha”.
A criação a ARES-PCJ mostrou que essa foi a opção menos onerosa e mais eficiente aos municípios, para cumprir as exigências da Lei federal nº 11.445/2007.
Características da Iniciativa

Inovação 
A regulação do setor de saneamento é recente. A Lei federal nº 11.445 foi sancionada em 2007, e regulamentada somente em 2010, pelo Decreto nº 7.217. Para cumprir a legislação os prefeitos tinham como opções a criação de ente regulador municipal, ou aderir à ARSESP - Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo.
Em atendimento às solicitações de prefeitos da região, o Consórcio das Bacias PCJ, após estudos de alternativas, propôs uma terceira opção, de forma inovadora, através da criação de uma Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento, na forma de consórcio público e de âmbito regional.
A proposta de criar um ente regional, na forma de consórcio público, para regular e fiscalizar os serviços públicos de saneamento, é inovadora e se mostrou ser factível, viável e sustentável. Além de promover a integração regional, o ente regulador regional tem baixo custo operacional, se comparado com as outras opções (municipal e estadual).
Após nove meses do lançamento do Protocolo de Intenções de criação do consórcio público ocorreu a Assembleia Geral de Instalação da Agência Reguladora PCJ e seis meses depois a entidade já estava em pleno funcionamento e com receita financeira própria.
Desde o início do processo o Consórcio PCJ deu apoio à criação e montagem da Agência Reguladora ARES-PCJ, com a cessão de pessoal, estrutura física, veículo e equipamentos. Esse apoio do Consórcio PCJ foi fundamental, principalmente até o início das atividades da entidade reguladora.
A partir de suas receitas próprias, a ARES-PCJ se estruturou e esse apoio foi reduzido gradativamente. O Consórcio PCJ continua com apoio à ARES-PCJ, através da cessão com ônus de dois funcionários, além do apoio institucional.
Características da Iniciativa

Replicabilidade 
A criação de um ente regional, na forma de consórcio público, para regular e fiscalizar os serviços públicos de saneamento, é uma experiência que pode ser replicada e implantada por outros municípios. Alguns fatores podem facilmente justificar a sua implementação.

a) Fator Político: Inicialmente o gestor municipal poderá imaginar que ao aderir a um ente regional ele estará perdendo o poder político de decisão. Porém, cabe ressaltar que o consórcio público é formado por municípios, onde na Assembleia Geral todos os prefeitos tem poder de voz e voto.

b) Fator Técnico: A Agência Reguladora possui um quadro de dirigentes técnicos, os quais possuem mandatos e independência decisória, portanto não recebem interferência e ingerência em suas decisões.
c) Fator Custo: Considerando que cada município tenha uma estrutura mínima para exercer as funções de regulador e fiscalizador dos serviços de saneamento, de forma independente do prestador desses serviços, o custo financeiro para criar e manter esse ente municipal será de até cinco vezes o valor a ser repassado ao ente regional.
d) Fator Financeiro: A Agência Reguladora cobra uma Taxa de Regulação junto aos prestadores dos serviços de saneamento, na ordem de 0,5% sobre o seu faturamento. As prefeituras não contribuem financeiramente com a entidade, salvo se os serviços são executados diretamente por elas.
Uma agência reguladora de âmbito regional estará próxima da população dos municípios consorciados, exigindo dos prestadores dos serviços públicos de saneamento cumprimento das normas e dos planos municipais de saneamento e qualidade no atendimento e nos serviços prestados. Ela também estará ao lado dos prefeitos, na busca da universalização dos serviços de saneamento dos municípios.

O custo reduzido facilita a implantação de um ente regional, na forma de consórcio público, porém para colocar essa experiência em prática é necessária vontade política dos gestores municipais, além de uma entidade de apoio para organizar e articular os prefeitos de uma região e assumir os custos iniciais de implantação, até que seja alcançada a sustentabilidade da entidade.
No caso da Agência Reguladora ARES-PCJ, a fim de ter sustentabilidade financeira, foi colocada como meta que sua Assembleia Estatuinte seria convocada somente quando a somatória da população dos municípios associados chegasse a 1 milhão de habitantes.

Com isso o custo operacional da entidade estaria coberto com a cobrança da Taxa de Regulação, na ordem de 0,5% sobre o faturamento dos prestadores dos serviços de saneamento desses municípios, sem que as prefeituras necessitassem contribuir financeiramente com o consórcio público.

Características da Iniciativa

Relevância

A iniciativa dos prefeitos em criar a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ) para as funções de ente regulador e fiscalizador dos serviços de saneamento básico, na forma de consórcio público e com atuação regional, foi uma relevante solução adotada para atender às exigências da Lei federal nº 11.445/2007, de forma eficiente e mais econômica, do que constituíssem entes reguladores em cada um dos municípios associados.
A Agência Reguladora PCJ tem por objetivo realizar a gestão associada de serviços públicos, nos municípios consorciados, através do exercício das atividades de regulação e fiscalização de serviços públicos de saneamento básico.

Também, cabe à ARES-PCJ, verificar e acompanhar o cumprimento dos planos de saneamento dos municípios consorciados, além de fixar, reajustar e revisar os valores das taxas, tarifas e outras formas de contraprestação dos serviços públicos de saneamento nesses municípios.

Nesse sentido, já no primeiro ano de atividades foi possível avaliar solicitações de reajustes e revisões das tarifas dos serviços de água e esgoto em diversos municípios consorciados, visando à obtenção de tarifas justas à população e o equilíbrio econômico-financeiro dos prestadores dos serviços.
Um fator de relevância à população é a participação de representantes da sociedade civil, através dos conselhos de regulação e controle social, criado em cada município consorciado, a fim de acompanhar e participar das discussões dos reajustes e revisões das tarifas de água e esgoto.

Também foram distribuídos materiais informativos da Agência Reguladora PCJ, com os principais direitos e deveres dos usuários dos serviços de saneamento, nos municípios consorciados.

E em face das atividades realizadas pela ARES-PCJ, de regulação e fiscalização da prestação dos serviços de água e esgoto, no município de Piracicaba também foi iniciada as atividades relativas aos resíduos sólidos, ampliando, assim, as áreas de atendimento da Agência Reguladora PCJ. 
Características da Iniciativa

Excelência no uso dos recursos públicos 
A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ) iniciou, em outubro de 2011, a cobrança da Taxa de Regulação, junto aos prestadores de serviços de saneamento dos municípios consorciados.
Através desses recursos financeiros foi possível investir na estruturação da ARES-PCJ, com a contratação de funcionário, aquisição de equipamentos de informática, móveis, veículo, etc., a fim de iniciar, efetivamente, suas atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento.

Durante o ano de 2012 ocorreram adesões de municípios de grande porte, e consequentemente houve ampliação das receitas financeiras, dando condições de lançar processo seletivo público, para constituição da equipe de funcionários, que se encontra na fase de homologação.
Em face dos baixos custos operacionais e dos resultados financeiros positivos de 2012 levou a ARES-PCJ reduzir o valor da Taxa de Regulação para o ano de 2013, em torno de 5% e projetar aquisição de sede própria no médio prazo.
Características da Iniciativa

Efetividade dos resultados 
Em outubro de 2009 o Consórcio PCJ promoveu um seminário para discutir Política Nacional de Saneamento (Lei federal nº 11.445/2007), com ênfase na regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico, com a participação de representantes da ARSESP, ABCON e ASSEMAE.
Desde então o Consórcio PCJ foi procurado por vários prefeitos e dirigentes de serviços municipais de água e esgoto, para obter informações a respeito de ente regulador. Em fevereiro de 2010, o Consórcio PCJ aprovou a realização de estudos visando a criação de entidade regional para fins de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento.
Em agosto de 2010 foi apresentado o Protocolo de Intenções para a criação da Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), na forma de consórcio público e iniciada a coleta de assinaturas dos prefeitos interessados.
Em março de 2011 a somatória da população dos 22 municípios com leis de ratificação do Protocolo de Intenções atingiu a meta de 1 milhão de habitantes. No mês de maio de 2011 foi realizada a Assembleia Geral Estatuinte da ARES-PCJ e em novembro de 2011 foram iniciadas as atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento, pela ARES-PCJ.

No ano de 2012 a ARES-PCJ atingiu a casa de 30 municípios associados e foram realizados reajustes e revisões tarifárias em 8 municípios, além da produção e distribuição de informativos sobre a entidade e os principais direitos e deveres dos usuários dos serviços de água e esgoto.
Características da Iniciativa

Potencial de continuidade da atividade ou ação 
A ARES-PCJ iniciou suas atividades com 22 municípios e atualmente conta com 30 municípios associados, sendo eles: Águas de São Pedro, Analândia, Artur Nogueira, Atibaia, Campinas, Capivari, Charqueada, Cordeirópolis, Corumbataí, Cosmópolis, Hortolândia, Ipeúna, Iracemápolis, Itatiba, Jaguariúna, Mogi Mirim, Mombuca, Monte Alegre do Sul, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Piracaia, Piracicaba, Rio Claro, Rio das Pedras, Santa Bárbara d’Oeste, Santa Maria da Serra, Santo Antonio de Posse, Sumaré e Valinhos.
As atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento é uma realidade nesses municípios associados à ARES-PCJ, principalmente junto às prefeituras e serviços municipais de água e esgoto.

Em face da obrigatoriedade imposta pela Lei federal nº 11.445/2007, que diz que todo município tem que indicar um ente regulador dos serviços de saneamento, e pelos resultados positivos alcançados pela entidade já no primeiro ano de atividade, o número de municípios associados à ARES-PCJ deverá ser ampliado nos próximos anos.

Portanto, o potencial de continuidade das atividades e ações da Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ) é notório e deverá crescer no curto prazo, principalmente com as posses dos novos administradores municipais.

Características da Iniciativa

Promoção da transparência e do controle social
Cada município associado à ARES-PCJ possui seu Conselho de Regulação e Controle Social, conforme prevê a Lei nº 11.445/2007 - Política Nacional de Saneamento, formado por representantes do titular, prestador e usuários dos serviços públicos de saneamento básico, de entidades técnicas, ONGs, PROCON, CONDEMA, etc.

Dessa forma a população de cada município acompanha a saúde financeira e operacional do prestador dos serviços de saneamento, além de participar das discussões e negociações dos reajustes e revisões das tarifas desses serviços.
Quanto aos resultados da ARES-PCJ, por se tratar de consórcio público, todas as assembleias e reuniões são abertas ao público em geral e os resultados financeiros e relatórios de atividades são enviados ao Tribunal de Contas do Estado e divulgados na página da Internet, que a ARES-PCJ possui (www.arespcj.com.br).

Além disso, a ARES-PCJ está criando sua Ouvidoria, a fim ampliar suas relações com a sociedade, usuários, prestadores, associados, imprensa, etc.

Resumo da iniciativa
Em atendimento à Lei federal nº 11.445/2007, prefeitos de municípios ligados ao Consórcio PCJ, solicitaram apoio para constituir, na forma de consórcio público, um ente regional para regular e fiscalizar a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, através da gestão associada de serviços públicos.
Assim, os municípios associados transferem à Agência Reguladora PCJ competências para acompanhar a execução dos planos de saneamento básico; fixar, reajustar e revisar as taxas e tarifas dos serviços; homologar, regular e fiscalizar os contratos de prestação de serviços de saneamento; etc.
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